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EDTTAL pREGÃo ELETRôNrco N.. 04.oor / 202çpE

l'PaÍte: PREÂMBULO

DE ESPAÇOS PUBL
"FORRICO 2024 29"

oNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ExPLoRAÇÃo
ICoS NAS AREAS DESTINADAS A REALIZAÇÃO Do E!ENTo
EDIÇÃO.'. PRoSPECÇÀo, INTERMEDIAÇÃo E CAPTAÇÃO DE

a)Definicão:1.1. C

RECURSoS poR MEIo DA CoMERCIALIZAÇÃo DE corAs oB parnocÍNro E Apolo
FINANCEIRo xas Áruas cULTURAL, aRrÍsrtces E socIAL, INCLUINDo A
MONTAGEN{ E DESMONTAGEM DA ESTRUTURA DO E\ENTO NO IVIUNTCÍPTO DE ICO-
CE.

b) Ordenador de Despesas:
Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Cultura e Turismo - Luciano Alves Marques

c) PreÉoeiro Municipal: Petrus Barbosa de Lima.

al e forma De acordo com o Termo de Referencia.

O Pregoetro Oficial da Prefeitura Municipal de Icó toma público para conhecimento de todos os
interessados que até 09h00min horas do dia 18 de junho de 2024, através do endereço eletrônico
www.bbmnetlicitacoes.com.br -"Acesso Identificado no tink - licitações públicas,,, em sessão
pública por meio de comunicação üa intemet, dará inicio aos procedimentos de recebimento e abertura
das Cartas Propostas de preços, formalização de lances e documentos de habilitação da licitação
modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICO, identificado abaixo.

A presente licitação será processada e julgada com base no Decreto Federal n'. 10.024, de 20 de setembo de
2019, nas demais normas deste Edital e seus anexos, aplicando-se subsidiaÍiamente, no que couber, as
normas da Lei Federal Ne U.133 / 2l e Leí Complementar 123/2006 e atterações.

Aplica-se ao contÍa
item 1.1, as noÍnas
(Lei 10.406 / 2002).

to decorrente da presente licitação, além dos dispositivos legais previstos no sub-
ü Lei N'8.078/90 de Defesa do Consumidoi e do Códiso Civil Brasileiro

Objeto:

CONTRATAÇ O DE EMPRESA ESPECIALI ZADA EM
EXPLORAÇÀO DE ESPAÇOS PUBLICOS NAS ÁREAS DESTINADAS

ESTRUTURA DO EVENTO NO MIINICÍP IO DE ICO-CE

A REALIZAÇAO DO EVENTO "FORRICO 2024 29" EDIÇÃO",
PROSPECÇÃO, INTERMEDIAÇÀO E CAPTAÇÀO DE RECURSOS
POR MEIO DA COMERCIALIZAÇÀO DE COTAS DE PATROCÍMO E
APOIO FINANCEIRO NAS ÁRTES CUTTURAI, ARTÍSTICAS E
SOCIAL, INCLUINDO A MONTAGEM E DESMONTAGEM DA

interessado:
ES TCRE DARIA DE SE ENV Lo MVI oENT COE N CMI o C LU RATU E
UT zus OM

Critério de
Julgamento: Menor PRXÇO POR ITEM.

www.bbmnetlicitacoes. com.br
públicas.

- Acesso Identificado no link licitaçÕes

Modalidade: Pregão Eletrônico
Endereço

Eletrônico:

Cadasframento das
Cartas Propostas: N

Abertura das
Cartas Propostas: Início: l8 dejunho de 2024 às 08h01 horas (Horário de Brasilia).

Rua llídio Sampaio, n.o 213í , Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CN PJ n." 07.669.682/000í -79 - Tetefone: (88) 3561-1S08

] Aré l8 dejunho de 2024 às 08h00 horas (Horário de Brasilia).
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Sessão de disputa
de Lances:

Início: 18 dejunho de 2024 a partfu das 09h00 horas (Horário de Brasília)

PÍegão EletÍônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condi
segurança - aiptogra{ra e autenticação - em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos

da PREFEITURA MLINICIPAL DE ICO, denominado Pregoeiro, mediante a inserção
onitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 'BBMNET Licitaçôes", constant
página eletrônica do BBMNET - LicitaçÕes Públicas, no endereço www.bbmnetlicitacoes.com.br.

/DP e dessa formar

CompÕem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:
PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condiçÕes para competição, julgamento e formalização do
contÍato.

PARTE B _ ANEXOS
Anexo I - Estudo Técnico Preliminar
Anexo II - Matriz de Risco
Anexo III - Termo de Referência;
Anexo W - Modelo de Carta Proposta;
Anexo Y - DeclaÍação Conjunta;
Anexo VI - Miluta do Contrato;
Anexo YII - Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de LicitaçÕes da Bolsa Brasileira de Mercadorias

2" PaTte: DAS CLÁUSI,]LAS EDITALICIAS

2. DAS CON-DIÇÔES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE
LICITAÇAO
2.t. Poderá parricipar do pregào qualquer pessoa juridica, localizada em qualquer Unidade da
Federação, desde que atenda a todas as exigências constantes deste edital e seus anexos.
2.1.1. Só podetá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou repÍesentaÍ qualquer
empresa licitante no pÍeseote certame, repÍesentante legal habilitado, devendo apresentar os sàgurntes
documentos:
I - Documento oficial de identidade;
II - Procuração por instrumento público ou particular, (acompanhado com os atos constitutivos da
pessoa juridica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento de empresário individual, etc, nos quals
estejam expressos poderes para o outorgante exercer düeitos e assumir obrigaçôes em deconência de tal
investidura) oBS serao acertas (oíblicas ou narti ) com nrazo de emissão
suoeriores à 0l (um) ano civil, a contar da data da sua emissâo.
2...1.2. Caso o repÍesentante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-gerente,
diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão set apresentados juntamente com o
documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos conitirutivos da pessoa
jurídrca, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exerceÍ dirÊitos e,
assumir obrigaçÕes em decorrência de tal investidura.
2.1.3 - Pan participação na presente licitação todo interessado deverá proceder a prévio
credenciamento junto à Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM.

Rua llÍdio Sampaio, n.o 2i31, Centro, lcó, Ceará, CEp 63.430_000
CNPJ n.. 07.669.682/0001-79 - Tetêfone: (88) 356i-1508
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I. DO OBJETO
l.l- A presente- licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRôMCA tem como óU.jito a
CONTRATAÇÃO,DE EMPRESA ESPECIAIIZADA EM EXPLORAÇÀO DE ESPAÇOS
PUBLICOS NAS AREAS DESTINADAS A REALIZAÇÃO DO E\GNTO "FORRICO 20242Y
EDTÇÃo''. PROSPECÇÀo, INTERMEDTAÇÀo E CAPTAÇÃO DE RECURSoS PoR MEIo DA
COMERCIALIZAÇÃO DE COTAS DE PATROCÍMO E APOIO FINANCEIRO NAS ÁREAS
CULTURAL, ARTÍSTICAS E SOCIAL, INCLUINDO A MONTAGEM E DESMONTAGEM DA
ESTRUTURA DO EVENTO NO MLNICÍPIO DE ICO-CE-
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2.1.Ç Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar oedenciados junto à Bolsa
Brasileta de Mercadorias BBM e o envio das Cartas Porpostas comerciais se datá diretamente pela
empresa licitante através de pessoa devidamente habilitada.
2.1.5- As pessoas jurídicas deverão credenciar seus representantes junto à BBM, mediante a
apresentação de:
a) Termo de Adesão so Sistema Eletrônico da BBM declarando cumprfu as exigências do edital, bem
como nomeando operador devidamente credenciado a Bolsa e outorgando poderes específicos de sua
ÍepÍesentação no pregão.
b) comprovante do pagamento da Taxa de utilização dos recursos de tecnologia da informaçào, na
forma do artigo 5", III, Lei 10.520 / 2002.
2.1.6- Quando se tÍataÍ de sócio, proprietário ou dirigente da empresa pÍoponente, deverá ser
apresentado cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, na qual estejam expressos os poderes para
exercer düeitos e assumir obrigações.
2.1.7- O Custo de operacionalizaçào e uso do sistema de Pregão Eletrônico ftcará a cargo do licitante
que pagará a Bolsa Brasrleira de Mercadorias, provedora do sistema eletrônico, valor a título de taxa
pela ut izaçâo dos Íecursos de tecnologia da informação.
2.1.8- O acesso do operador ao pÍegAo para efeito de encaminhamento de Carta Proposta de preços e
lances sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha
privativa.
2.1.9 A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderá ser utilizada em
qualquer Pregão Eletrônico, salvo quando cancelada por solicitação da empresa cadastrada ou da Bolsa
Brasileira de Mercadorias - BBM do Brasil, devidamente justificada.
2.1.10 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
tÍansação efetuada diretamente ou poÍ seu Íepresentante, não cabendo à Prefeitura de ICÓ-CE ou à
Bolsa Brasileira de Mercadorias, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso
indevido, ainda que por terceiros.
2.1.i1- O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a
responsabilidade legal pelos atos p(aticados e a presunção de capacidade técnica para realização das
transaÇÕes inerentes ao pregão eletrônico.

2.2.DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL BBMNET
2.2.1. Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de acesso poderão ser
iniciados diretamente no site de licitaçÕes no endereço eletrônico www.bbmnetlicitacoes.com.br,
acesso "credenciamento - licitantes (fomecedores)".
2.2-2. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser dirimidas
aAavés da central de a
no endereço eletrônico

tendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis
bbmne

2.2.3. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações poderá
ser esclarecida através dos canis de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda a
sexta-feira, das 8 às 18 horas (horário de Brasília) através dos canais informaàos no
site www.bbmn tacoes.com.br

2.3.1 . A
2.3. PARTICTPAÇÁO/PROPoSTAS/LANCES:

partrclpação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do
enciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, por meio do sistema

ethci , opção "Login" opção ,,Licitação Pública,, ..Sala de

2.3.2. As propostas de preço deverão ser encaminhadas eleÍonicamente até data e horário defrnidos,
conforme indicação na primeira página deste edital.
2.3.3 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexào.

representante cred
eletrônico no sitio
Negociação"

2.3.4. Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pr
eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes paÍa a Íecepúo dos lancãs
Pregoeiro, quando possível, sua atuação no ceÍame, sem prejuízo dos atos realizados.

egao, o srstema

Rua llidio Sampaio, n.o 213'1, Centro, lcó, Ceará, CEp 63.430-000
CNPJ n.' 07.669.682/0001-79 - TeteÍone: (88) 3561-150S
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2.3.5. Quando a desconexão persistir por tempo superioÍ a l0 (dez) minutos, a sessão do pÍegão seÍá
suspensa e rerá reinício somente após reagendamento/comunicação expressa aos paÍticipantes via
"chat" do sistema eleüônico, onde será designado dia e hora para a continuidade da sessão.

2.3.6. Caso exista a necessidade de seÍ suspenso o pÍegão, tendo em vista a quantidade de itens, o
pregoeiro designará novo dia e horário para a continuidade do ceÍame.
2.3.1. O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das propostas e a

adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos panicipantes poÍ meio do portal
"www.bbmnetlicitacoes.com.br", que veiculará avisos, convocações, desclassifrcações de licitantes,
justificativas e outras decisões referentes ao procedimento.

2.4. - R,EGI,ILAMENTO OPERACIONAI DO CERTAME:
2.4.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atÍibuições,
conforme arÍ. 1,7 do Decreto Federal n" . 10.024/2019:
I- Conduzir a sessão púb1ica;
II - Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos,
além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;
III - Verificar a conformidade da pÍoposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;
IV - Coordenar a sessão pública e o envio de lances,
V - Verificar e julgar as condições de habilitação;
\rI - Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de hab itação
e sua validade jurídica;
\rII - Receber, examinar e decidir os Íecurcos e encaminhá-los à autoridade competente quando
mantiver sua decisão;
VIII - Indicar o vencedor do certame;
IX - Adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
XI - Encaminhar o pÍocesso devidamente instruído à autondade competente e pÍopoÍ a sua
homologação.

2.5. DAS RESTRJÇÔES DE PARTICIPAÇÂO
2.5.1- Não poderá panicipar empÍesa declarada ridônea ou cumprrndo pena de suspensão, que lhes
tenham sido aplicadas, por força da Lei n0 14.133/21e suas alterações posteriores;
a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas poÍ ato do poder público ou que estejam
impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos
descentralizados, quais sejam:
I. CadasEo Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos AdministÍativos - CADICON;
III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores SICAF;
fV. Cadastro Nacional de Condenaçôes Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do Conselho
Nacional de Justiça - CNJ.
b) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo;
c) Estejam sob fa1ência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou
de rncorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade
co[tratante ou responsável pela licitação;
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica isoladamente ou em consórcio,
sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto
ou contÍolador, responsáveis técnicos ou subcontratados;
g) De empresas cujos sócios ou diÍetores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não alÍorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9o, seus
parágrafos, da Lei Federal n" 14.133 / 21 e suas posterioÍes arualizações;

Rua llídio Sampaio, n.o 2'131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n." 07.669.682/0001-79 - Telefone: (88) 3561-1508
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2.5.1.1- Para averiguação do disposto contido no item "2.5.1. a)" acima, as licitantes apresentaÍão

iunto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa atÍavés da Consulta Consolidada da
Pessoa Jurídica, emitido via internet no sítio do https://certidoes-apf.apps.ta,gov.br/ , para
comprovação ou não se a empresa soÍie sanção da qual decorra como efeito restÍiÇão ao direito de
participar em licitações ou de celebrar contÍatos com a Admhistração Pública. Ou tal consulta poderá
ser realizada pela Equipe do Pregão, quanto da análise dos documentos de habilitação.
2.5.1.2. JUSTIFICATIVA da vedação a participação de consórcio:
2.5.1.2.1. A vedação à participaçÕes de interessadas que se apÍesentem constituídas sob a forma de
consórcio se justifica na medida em que nas contÍataÇões de serviços comuns, é bastante corriqueiro a
paÍticipaÇão de empresas de pequeno e médio porte, às quais. em sua maioria, apÍesentam o minimo
exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execuçào
de contratos dessa natureza, o que não tomará Íestdto o universo de possíveis licitantes indiüduais. A
ausência de consórcio r,ão ÍÍatá prejuízos à competitividade do ceÍtame, visto que, em Íegta, a

formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta
complexidade ou de relevante wlto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os

requisitos de habrlitação do edital e ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto
individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentaÍ o número de participantes,
admite a formação de consórcio.
2.5.1.2.2. Tendo em ústa que é prerrogativa do Poder Púbtico, na condição de contratante, a escolha
da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as deüdas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n' 14.133/21, que em seu art. 15

inciso III da Lei 14.133/21.
2.5.1.2.3. Ressalte-se que a decisão com relaçâo à vedação à participaçáo de consórcios, expÍessa no
item "2.5.l. d) deste Edital, paÍa o caso concÍeto em análise, visa exatamente afastaÍ a Íestrição à
competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam pÍestaÍ os serviços,
reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis
para manipular os preços nas licitações.
2.5.2- Não poderá panicipar empresa que não explore Íamo de atividade compatível com o objeto desta
licitação.
2.5.3- Quando um(a) dos(as) sócio(a)s Íepresentantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá
participar do certame licitatório. Caso nao seja feito a escolha pelo sócio repÍesentante ou responsável
técnico ambas serão excluídas do certame.
2.5.4 - É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Púbüca Municipal de Icó,
Autarquias, Empresas Públicas ou Fundaçôes, instituidas ou mantidas peio Poder Público Municipal
de Icó, participaÍ como licitante, direta ou indiretamente por si, por interposta pessoa, dos
procedimentos desta Licitação;

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO
3.1- O presente prôcedimento àe ticitação seguirá o seguinte rrâmite em fases distintas:
3.1.1- Credenciamento dos licitantes;
3.1.2- Recebimento da "Carta Propostas de preços" via sistema;
3.1.3- Abemrra das Canas Propostas de preços apresentadas, verificação e classificação inicial;
3.1.4- Lances;
3.1.5- Habilitação do licitante melhor classificado;
3,1.ó- Recursos;
3.1.7- Adjudicação.

4. DOS DOCUMENTOS A SEREM APRESENTADOS
4.1- Cada licitante deverá aprãsentar tod.os os documentos exigidos inicialmente por meio da internet,
sendo:
a) A Carta Proposta, seus anexos e os documentos de habilitação através do sistema;
4.1.1- Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente po
efiensões *.doc, *.xls, ou *.pdf.

Rua llÍdio Sampaio, n.' 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 07.669.682/0001-79 - Telefone: (88) 3561-1508
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4.1,2- Os documentos a serem enviados via hternet também podeÍão ser reunidos em um conjunto de

arquivos comprimidos (*.zrp ou ".rar), desde que os arquivos agrupados mantenham as extensões
dispostas no subitem anteÍior.
4.1.3- Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou
copias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, grawras, desenhos, gráficos ou catálogos
apenas como forma de ilustração das Canas Propostas de pÍeços.
4.l.rl- Os documentos necessários à participação na pÍesente licitação, compreendendo os documentos
refeÍentes à habilitação, à Carta Proposta de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma
oficial do Brasil.
4.1.5- QuaisqueÍ documentos necessários à panicipaçào no presente certame licitatório, apÍesentada
em língua estÍangeiÍa, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o
idioma oficial do Brasil, por tradutor juramentado.
4.1.ó- Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade
expressamente determinado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 60 (sessenta) dias
anteriores à data de abertura da presente licitação.
4.1.7- Os documentos apresentados, côpias ou originais, deverão conter todas as informaçÕes de seu

bojo legíveis e inteligíveis, sob pena de os mesmos serem desconsiderados pelo Pregoeiro.
4.2- O hcitante que apÍesentaÍ documento em desacordo com o disposto neste item será eliminado e

não participará da fase subsequente do processo licitatório-
4.3- O Pregoeiro poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de

verificação, sendo a empresa obrigada apresentá-lo no pÍazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas
contados a partiÍ da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.

5. DA CARTA PROPOSTA
5.1- A Carta Proposta. sob pena de desclassificaçâo. deverá ser élabãrada em formuiario especifico.
conforme o Anexo II deste instrumento, e enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a
empÍesa participante do certame não deve ser identiircada, caraúerizando o pÍoduto proposto no
campo discriminado, contemplando o ITEM cotado conforme a indicação do ITEM no sistema,
devendo ser anexado o aqrquivo proposta referente ao ITEM em destaque no sistema, ou um mesmo
arquivo contendo o ITEM, em conformidade com o Termo de Referência - Anexo I do Edital, a quat
conterá:
5.l.l- A modalidade e o número da licitação;
5.1.2- Endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Icó;
5.1.3- Prazo de entrega dos serviços conforme os termos do edital;
5.1.Ç Prazo de validade da Carta Proposta não inferior a ó0 (sessenta) dias;
5.1.5- Os itens cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consignada no edital;
5.1.5.1 - No campo apropriado do sistema eletrônico NÃO será necessário fuformar a MARCA, para
os produtos/serviços;
5.1.6- Os valores unitários e totais de cada item cotado, bem como valor global do item, e da Carta
Proposta poÍ extenso;
5,1.7- Declaraçã,o da licitante que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos,
encaÍgos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, segutos, deslocamentos de pessoal,
custos e demais despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem de
lucro;
5.1.8. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a
habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital. Sob pena do pÍevisto no aÍ.
26, § 5" do Decreto Federal n" . 10.024/ 201,9).
5.1.9- Declaração sob as penalidades cabiveis, que é microempresa ou empresa de pequeno porte nos
termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3' da
Lei Complementar rt" 123/06. Caso se enquadre nessa condição.
5.1.9.1- Verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo próprio
plataforma BBMNET Licitações.
5.2. O encaminhamento de Cana Proposta pÍessupõe o pleno conhecimento e atendimento às
exigências de habilitação previstas no Edital. O fomecedor será responsável por todas as tÍansaçôes que -

forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico. assumindo como firmes e verdadeiras suas Cartas
Propostas e lances.

Rua llídio Sampaio, n.o 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
CNPJ n.' 07.669.682/0001-79 - TeleÍone: (88) 3561-Í508

$



rGo
PÍt}]|tii'Ír]lr^ rz

Cíclacle Feliz

.f,§*""ê
E*."* tl-Ê
$.' / -P

5.2.2. A licitante deverá encaminhar em anexo(s), no Sistema, sua Carta Proposta, na forma do
Anexo II, através da opção FICHA TÉCNICA, em arquivos no formato Zipfile (zip). O nome do
arquivo deverá idciar com a palavra Anexo ex.: Anetol.zip, e o tamanho de cada arquivo não poderá
exceder a 500kb. .

5.3 - Os pÍeços constantes da Carta Proposta do licitante develão conter apenas duas casas decimais
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas
casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1 - Os preços propostos deveÍão estar de acordo com o quantitativo do bem/sewiço cotado.
5.3.2 - Nos preços já deverão estaÍ incluídas as remuneÍaçÕes, os encargos sociais, ributários,
trabalhistas, a previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, Íietes, seguros, deslocamentos de pessoal,

custos e demais despesas que possam incidir sobre a contÍatação iicitada, inclusive a margem de lucro,
não cabendo nenhum outro ônus que nào o valor estipulado na referida Cafta Proposta.
5.3.3 - Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento
não previsto em lei.
5.3.4 - Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevalecerá aquele lançado no sistema e
utilizado para classiÍicação das Cartas Propostas, devendo o Pregoeiro proceder às correçÕes

necessárias.
5.3.5 - Os preços a seÍem cotados deverão levar em conta os pÍeços estimados para a conúatação, que

serão considerados preços máximos para efeito de contratação. Não serão adjudicadas Cartas
PÍopostas com valor superior aos preços máximos estimados para a conúatação.
5.3.6 - Na análise das Cartas PÍopostas de preços o (a) Pregoeiro (a) observará o preço GLOBAL POR
ITEM, expresso em reais. Assim, as Cartas Propostas deverão apresentar o valor unitário de cada item.
5.4 - Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1 - A Carta Proposta deve contemplar o quantitativo de cada item do lote em sua totalidade
conforme licitado.
5.5 - O prazo de validade ü Carta Proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da
sessão de abertuÍa desta licitação (art 48, § 3' do Decreto Federal n". 10.024/2019). Caso a licitante não
informe em sua Cana Proposta o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.
5.6 - A apresentação da Carta Proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital
e seus anexosJ em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de participação,
competição, julgamento e fotmalização do Contrato, bem como a aceitaçã,o e sujeição integral às suas
disposições e à legislação aplicável.
5.7 - Somente serão aceitas Cartas PÍopostas elaboradas e enviadas através do sistema, hclusive
quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro
documento, nem permitido ao li.citante fazer qualquer adendo aos entÍegues ao Pregoeiro por meio do
sistema.
5.8 - O Pregoeiro poderá solicitar o envio de documentos que contenham as caÍacterísticas do material
ofertado, minudenciando o modelo, tipo, procedência, garantia ou validade, além de outras
informaçÕes pertinentes, a exemplo de catá1ogos, folhetos, pÍospectos, etc. (exigência comum para
todos os itens).
5.9- Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com estes itens.
5.10- Serâo desclassificadas ainda as propostas:
a) Que não atendeÍem as especificações deste Edital;
b) Que apresentarem preços unitários irrisórios, de valor zero, ou preços inexeqüíveis (na forma do Art.
59, § 4" da Lei de Licitaçôes).
c) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou van
baseada nas ofertas dos demais licitantes;
d) Na proposta prevalecerá, em caso de discordância enüe os valores numéricos e por extenso, estes
últimos.
e) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou vantagem
baseada nas ofertas dos demais licitantes;

Rua llídio Sampaio, n." 213'1, Cêntro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
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5.2,1. A Carta Ptoposta escrita será elaborada em conformidade com o disposto no Anexo II modelo
de Carta Proposta, com as informações constantes no Termo de Referência - Anexo I do edital.
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ó.1.2.1, Após o julgamento da pÍoposta, o licitante vencedor deverá enviar no pÍazo de 2 (duas)
horas contadoda conyocação do Agente de Contratação, os docunentos de habilitação.
6.1,2.2. E facultado ao Agente de Contratação pÍorrogaÍ o prazo estabelecido por mais 2 (duas)
horas, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o pÍazo.
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fl Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valoÍ total pÍoposto, eventualÍnente, configuÍado
nas PÍopostas de Preços das proponentes, serão devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma
alguma, como motivo para desclassificação da proposta.
5.ll- A CaÍa Proposta final consolidada d,eveúr ser apresentada em lingua portuguesa, com a
identificação da licitante, sem emendas ou Íasur.!s, datada, devidamente rubricadâ em todas as
folhas e assinada pelo Íepresentante legal da empresa, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente. Obrigatório somente para a licitante
vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da
licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa fisica ou jurÍdica), aposição do
carimbo (substituivel pelo papel timbrado) com o n" do CNPJ ou CPF;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e

função na empÍesa, bem como cópia do documento que dií poderes para assinar contratos em nome da
empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso, os dados poderão ser
apresentados após o julgamento da licitação.
5.13- A Carta Proposta final consolidada deveÍá conter todos os requisitos tratados no subitem 5.1,
inclusive ÍetrataÍ os preços unitários e totais, de cada item do LOTE ao novo valor proposto,
contemplando todos os itens, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de
lance/negociação.

6. DOS DOCT.IMENTOS DE HABII-ITAÇÃO
6.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
pÍoposta classificada em primeiro lugar, o Agente de ContÍatação rcalizarâ consulta do CNPJ da
empresa no site do Portal da Transparência do Govemo Federal a Írm de verificar a inexistência de fato
impeditivo à participação em licitações.
6.1.1 Constatada a existência de fato impeditivo, o Agente de Contratação reputará o licitante
inabilitado, por falta de condição de p aÍÍicipaÇão.
6.1.2 No caso de inabilitação, haverá nova veriircação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. +4 e 45 da Lei Complementar n" 123 / 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceiÍaçào da propostasubsequente.

6.1.3. A não apresentação dos Documentos de Habilitação, exclusivamente por meio do sistema, dentro
do prazo estipulado no item 6.1.2.1, acaÍreÍatâ a desclassificação do proponente, sendo convocado o
licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem ptejuízo da
sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei no 14.133/2021.
9.1.4. O julgamento da habilitação se processará mediante o exame dos documentos a segur
relacionados. os quais dizem respeito a:

6.3.1. DO TTTULAR, NO CASO DE FIRMA TNDMDUAT OU DO(S) S CIO(S), QUANDO SE
TRATAR DE SOCIEDADE: cédula de identidade (RG) ou documenro equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

6.3.2. EMPRESÁnIO fvofvmUAl: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

6.3.3. SOCIEDADE EMPR-ESÁNTA, SOCMOADE LIMITADA I,'NIPESSOAL _ SLU OU
SOCIEDADE IDENTIFICADA COMO EMPRESA INDIYIDUAL DE RESPONSABILIDADE
LIMITADA - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Púb1ico

Rua llidio Sampaio, n.o 2131 , CêntÍo, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
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de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

6.3.4 SOCIEDADE EMPRESÁRIA ESTRANGEIRA: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,

conforme Instrução Normativa DREITME n.' 77. de l8 de marco de 2020;

6.3.5. SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus adminisíadores;

ó.3,6. FILIAL, SUCURSAL OU AGÊNCIA DE SOCIEDADE SIMPLES OU EMPRXSÁRIA:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a maüiz.

OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

6.3.7 CERTIDÃo ESPECIFICA, expedida pela Junta Comercial da Sede do Licitante, não superior a
30 (trinta) dias da data de abertura do certame, comprovando todos os atos da empresa (Inscrição,
Enquadramento, alteraçÕes de dados, etc);

6.3.8 CERTIDÃO SIMPLIFICADA, expedida pela junta Comercial da Sede da Licitante, não
superior a 30 (trinta) dias a data de abertuÍa do ceÍtame.
6.3.9. COPIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Tirular, no caso de hrma
indiúdual, do (s) sócio (s), sócio administrador ou publicação na imprensa oficial dos mesmos, quando
se tratar de sociedade;

Rua llídio Sampaio, n.' 213'1, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
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6.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
6.4.2. Prova de insoição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou
sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
6.4.3. Prova de regularidade paÍa com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede
do licitante.
6.4.3-1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazerda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributfuios federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria ConjunÍa íf 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacronal;
6.4.3.2. Prcva de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
atividade em cujo exercício contÍata ou concorre;
6.4.3.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à
ativrdade em cujo exercicio contrata ou concoÍÍe.
6.4.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
6.4.5. Conforme a Emenda Constitucional n'1,06/2020, fica suspensa a aplicação o disposto no § 3" do \
afi. 195 da Constituição Federal, ficando então suspensa a exigência de comprovação de regularidade 1 |
com a Segurrdade Social: \ V
6.4.6.Prova de siruação regulaÍ peÍante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos \'
Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/2011. ) >

6.4.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao
objeto contÍatual, deverá comprovaÍ tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
Íespectiva do seu domicíiio ou sede, ou ouúa equivalente, na forma da lei.
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6.4.1 .1. O fomecedor enquadrado como miooempreendedor individual que pretenda aufer os

beneficios do ffatamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estarâ
dispensado da prova de inscrição nos cadasEos de contribuintes estadual e municipal.
6.4.7 .2. As misoempresas e empÍesas de pequeno porte deveÍão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo
que esta apresente alguma restrição;
6.4.7.3. Havendo alguma Íestrição na comprovaÇão da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo teÍmo inicial corresponderá ao momento em
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a
critédo da Comissão de Licitação, para a regularizaÇáo da documentação e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de cerridão negativa, conforme os
ditames da Lei Complementar 123 / 2006 alteÍada pela Lei Complementar 147 / 2014;
6.4.7.4. A náotegttlarização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuizo das sanções previstas naLet 14.133/2021, sendo facultado
a convocação dos licitantes Íemanescentes, na ordem de classificação 1 para a assinatura do
contrato, ou a revogação da licitação, ou ITENS/LOTES, conforme o caso.
6.4.7.5. Na hipótese de não constar prazo de validade nas Certidões apresentadas, o Agente de
Contratação aceiÍarâ como válidas as expedidas até 30 (trinta) dias imediatamente anteriores à
data de apresentação das propostas.
6.4.1.6. Se a licitante for a maffiz, todos os documentos deverão estar em nomeda matriz e, se a
licitante for fllial, todos os documentos deverão esta.r em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, fotem emitidos somente em nome
damatrí2.

ó.s - RELATwA À QUArI'rCAÇÀO ECONOMTCO-FTNANCETRÂ:
6.5.1. Balanço Patrimonial e Demonsrações Contábeis (DRE) dos 02 (dois) últimos exercícios
fucais, já exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial
da sede da licitante, acompanhado dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro
Diário - estes termos devidamente tegistrados na Junta Comercial - constando ainda, no
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a
boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe
seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo
vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados pot
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (tÍês) meses da data de apresentação da
proposta;
ó.5.2 serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Pauimonial e DemonstÍações
Contábeis assim apresentados :

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede
ou domicíIio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do
Liwo Diátio do qual foi exuaído.
b) Sociedades empresárias: Especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei
n" . 6.404/ 76: registrados ou autenticados na Junta comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da união, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às
normas fixadas paÍa as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta
Comercial.
d) As empresas constifuídas a menos de um ano: apÍesentarão deverão apÍesentar
demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta
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Comercial do domicíIio da Licitante, acompanhado dos termos de abernrra e de encerramento
do Liwo Diário - estes termos devidamente regisuados na Junta Comercial assinado pelo
sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou ouúo profissional equivalente, deüdamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

6.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.5, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, acompanhado
dos termos de abertura e enceramento do liwo diário e as notas explicativas, conforme
Acórdão 1153/2016 - Plenário - TCU.
6.5.4. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diário devidamente formalizado e registrado.
6.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá
apresentálo na forma da lei.
6.5.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.5.5 engloba, no
mínimo:

a) BalanÇo Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abemrra e de encerramento do Livro Diário;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2" do
Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBS': A autenticaÇão de liwos contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituido
pelo Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apÍesentação de escrituração
contábil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da F azenda. (Art. 1" do Decreto N' 9.555, de 6 de novembro de 2018).

6.5.1.6. As cópias deverão ser originárias do Liwo Diário constante do SPED;
6.5.1.6.1. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB
n" 1420/2013 e RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED.
Para maiores inflormações, vetificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser
apresentado no pÍazo que determina o art. 5'das Instruçôes Normafivas da RFB, bem como o
que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.669 /2013 de relatoria do Ministro
Valmir Campelo.
6.5.1.6.2. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da
empÍesa, em conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n" 06/2013-
MPOG, as empÍesas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguiates definições e
formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Gera1
(ILG), maior ou igual a um (>1), Solvência Geral (ISG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez
Corrente (ILC), maior ou igual a um (> 1), cumulativamente, Íesultantes da aplicação das
formulas:

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Pnzo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Pruzo

ISG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

1I,ç = _Ativo Circulante_
Passivo Circulante

6.5.1.ó.3. JUSTIFICATTVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS (Acórdão
354/2016-PlenLírio-TCU I Súmula 289 | Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
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a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e

direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigaçôes, com
vencimento neste período.
b) Indice de Liquidez Conente (ILC) indica quanto a empÍesa possui em Íecursos disponíveis,
bens e direitos realizáveis a ctJÍÍo pÍazo, paÍa fazer face ao total de suas dividas de cutÍo prazo,
sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível paÍa uma possível liquidação das
obrigações.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a cuÍto pÍazo são equivalentes.
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto
pÍazo, caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o glau de garantia que a empÍesa dispóe em
Ativos (totais), paÍa pagamenÍo do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos,
também os peÍmanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é
recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio
nas contas da companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a
condição da empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos indices se faz
necessário ante a comprovaçáo da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contÍato com a
Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de
requisitos demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas
demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado
com base no Acórdão 5026/2010-Segonda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO SHERMAN.

ó.ó - QUALIFICAÇÃO TÉCMCA

6.6.1 - Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços prestados,
obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública
ou privada, usuária do serviço em questão, comprovando a execução do objeto, conforme Termo de
Referência. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com
identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa fisica
identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, CPF e RG, estando às informações sujeitas à
conferência pelo Agente de ContÍatação ou quem este rndicar. Os atestados deveÍão estar
necessariamente em nome da licitante.

I) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expÍessamente os itens cuja execução ou
entrega foram reabzadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme o
caso.
II) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para
comprovação ao que dispõe o item "a", instrumento de nota fiscai e,/ou contrato Íespectivo ao qual o
atestado faz vinculação.
III) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apÍesentados em nome da matra ou da frlial do
fomecedor.
IV) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos
atestados, apÍesentando, quando solicitado pela Admrnistração, cópia do contrato que deu suporte à
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outÍos documentos.

6.6.2. A licitante deverá comprovaÍ que possui em seu quadro funcional, pelo menos 01 (um)
Engenheío Civil e 0I (um) Engenheiro Eletricista devidamente regrstÍado no CONSELHO .
REGiONAL DE ENGENIIARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA (CREA)

\
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6.6.3. A comprovação de vinculação ao quadro do Engenheiro Civil e Engenheiro Eletricista da
licitante será feita:

a) para sócio, mediante a apresentação do contÍato social ou estatuto social e aditivos.

b) para diretor, mediante a apresentação da ata da eleição e posse da atual diretoria, devidamente
registrada junto ao órgão competente.

c) se o Engenheiro Civil e Engenheiro Eletricista não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação
será atendida mediante a apresentação da copia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS)
devidamente assinada ou Contrato de Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação civil
comum.

6.7. DEMAIS EXIGENCIAS
6.7.1 Declaraçáo da Licitante em papel timbrado e assinado pelo lepresentante legal que cumpÍe os
requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar n" 123, de 2006, caso opte por usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
6.7.2 Declançáo da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal que está ciente e

concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os
requisitos de habilitação definidos no Edital;
6.7.3 Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo repÍesentante legal que rnexrstem
fatos impeditivos para sua habilitação no ceftame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
postedores;
6.7 .4 Declançáo da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal que a proposta foi
elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP n" 2, de 16 de
setembro de 2009;
6.7.5 Declaraçío da Licltante em papel timbrado e assinado pelo repÍesentante legal que não possui,
em sua cadeia produtiva, empregados executando tabal}:,o degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1" e no inciso III do art. 5o da Constituição Federal;
6.7.7 Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante iegal que os serviços são
prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislação, conforme disposto no art.93 da Lei n" 8.213, de 24 de julho de 199L, caso opte
pelo beneficio previsto no art. 3", § 2", inciso V, daLei n" 8.666/1993.
6.7.8 Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo repÍesentante legal que não utiliza de
mão de obra diÍeta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou
irrsalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do rnciso XXXIII do art.7'da Constituição Fedetal de 1998
(Let n" 9.854/99). Por ser a expÍessão da verdade, fumamos a presente declançáo.

7. DA SESSÃO PUBLICA DO PREGÃO:
7 .l O Pregâo será do tipo EletÍônico o qual será realizado em sessão pública por meio ü INTERNET,
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do
Sistema de Pregão Eletrônico (licitaçÕes) da Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM.
7.1.1 - O Sistema de pregão eletrônico da Bolsa Brasrleira de Mercadorias-BBM é certificado
digitalmente por autondade certificadoÍa no âmbito da InfraestÍutuÍa de Chaves Públicas Brasileiras -
ICP Brasil.
7.1.2 - Os tÍabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura de IcólCE, designado como
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo
"LicitaçÕes púb1icas" constante da página eletrônica da Bolsa Btasileira de Metcadorias - BBM
(http: / /www.bbmnetlicitacoes. com,br).
7.1.3 - O licitante poderá enviar as informações da Carta Proposta comercial e participar das
disputas através do sistema eletrônico através do seu repÍesentante devidamente credenciado aüavés
do termo de adesão.
7.2 - A participaçâo no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitaçõa da senha pessoal e
intransfeúvel do licitante ou do representante credenciado e subsequente encaminhamento da Carta
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Proposta inicial de pÍeços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado
as condições e Iimites de data e horiírio estabelecidos.

7.3- ABERTLIRA DAS CARTAS PROPOSTAS: A partir do horário previsto no edital, terá inicio à

sessão pública do Pregão EletÍônico, com a diwlgação das propostas de preços recebidas pelo sítio já
indicado, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas.

7.3.1 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar coneoados ao sistema
para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado
de seu recebimento e respectivo horátio de registro e valor.
7.3.2 Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronicamente pelos licitantes
serão consideradas lances.
7.3.3 - Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menoÍ preço registrado, desde

que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer outro valor ofertado para o LOTE.
7.4 - Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é permitido ao pregoeiro

a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários tens da mesma licitação.
7.4.1 -Em regta, a disputa simultânea de itens obedecerá à ordem sequencial dos mesmos. EntÍetanto,
o pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de itens selecionados fora da ordem sequencial.

7.5 - CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as Cartas Propostas o Pregoeiro verificará a
conformidade das Cartas Propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
7.5.1 - A desclassificação de qualquer Carta Proposta será sempre fundamentada e registrada no
sistema, paÍa acompanhamento, em tempo real, de todos os PROPONENTES.
7,5.2 - O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Cartas Propostas classi-ficadas pelo

Pregoeiro, em ordem decrescente de valor, e somente estas estaÍão aptas a participar da fase de lances.

7.6. MODO DE DISPUTA ABERTO (art. 32 do Decreto Federal n". 10.024,22019): No
de tra 31 adea

ública d sera

tema u nos últi
duracão da sessào oública

7.6.1 O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo pÍocesso é automático, conforme
explanado acima.
7.6.2Lliciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via chat na sala de negociação,
a linha do LOTE também indica essa fase (na coluna Siruação) e, no caso de uma Pronogação
Automática, o ícone de "Dou-lhe uma", "Dou-lhe duas", é exibido;

7.6.3. O intervalo minimo de diferença de valor entre os lances, que incidiÍá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofeÍta
deyerá ser R$ 50,00 (cinquenta reais). (Art. 31, parágrafo único do Decreto Federal n".
r0.024/2019):

7.5. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o
pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.
7.6. Assim que a etapa de lances lor finalizada e o sistema detectar um empate, conforme estabelece os
aÍÍigos 44 e 45 da LC 123 / 2006 a ferramenta inioa a ap[cação automática do desempate em favor
ME/EPP/MEI, conforme procedimento detalhado a seguir;

7.7,_ DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPR.ESAS, EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE E COOPERATTVAS:
7.7.1 O tratamento dferenciado conferido às empresas de pequeno porte, às microempresas e às

cooperativas de que tÍatam a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e a Lei 11.488, de 15

de junho de 2007 , deverá seguir o procedimento descÍito a segut:
7 .7 .2 - Os licitantes deverão indicar no sistema eletrônico de licitações, antes do encaminhamento da
proposta eletrônica de preços, a sua condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou
coopeÍativa.
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7.1 .3 - O licitante que não informar sua condição antes do envio das pÍopostas perderá o direito ao
tratamento diferenciado.
7 .7 .4 - Ao final da sessão pública de disputa de lances, o sistema eletrônico detectará automaticamente
as situações de empate a que se refcrem os §§ 1" e 2' do a:r. 44 da Lei ComplementaÍ 123 /2006, de !4
de dezembro de 2006.
7.7.5 - Considera-se empate aquelas situações em que as propostas apÍesentadas pelas microempresas,
empresas de pequeno poÍte e coopeÍativas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à

proposta mais bem classificada, quando esta for proposta de licitante não enquadrado como
microempresa. empresa de pequeno pone ou cooperativa.
7.7.6 - Não ocorre empate quando a detentora da proposta mais bem classificada possuir a condição de

microempresa, empresa de pequeno pone ou coopeÍativa. Nesse caso, o pregoeiro convocará a
arrematante a apresentar os documentos de habilitação, na forma dos itens 6.3 ao 6.7 e 6 deste edital.
1 .7 .1 - Caso ocora a situação de empate descrita no item 7.7.5, o pregoeho convocatá o Íepresentante

da empresa de pequeno porte, da microempresa ou da cooperativa mais bem classificada,
imediatamente e por meio do sistema eletrônico, a ofertar lance hferior ao menor lance registrado para

o LOTE no pÍazo de cinco minutos.
L78 - Caso a licitante convocada nâo apresente lance inferior ao menor valot registrado no pÍazo

acima indicado, as demais miooempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas que porventuÍa
possuam lances ou plopostas na situação do item 7.7.5 deverão ser convocadas, na ordem de

classificação, a ofeÍar lances inferiores à menor proposta.

7.7.9 - A microempresa, empresa de pequeno poÍe ou cooperativa que prime[o apresentaÍ lance

inferior ao menor lance ofertado na sessão de disputa será considerada arrematante pelo pregoeiro, que

errcer,ará a disputa do LOTE na sala virtual, e que deverá apresentaÍ a documentação de habilitação e

da proposta de preços.

7.7.10 - O não oferecimento de lances no prazo especifico destinado a cada licitante produz a preclusão

do direito de apresentá-los. Os lances apresentados em momento rnadequado, antes do inicio do prazo

especifico ou após o seu término serão considerados inválidos.
I .7 .11 Caso a proposta inicialmente mais bem classiÍicada, de licitante não enquadrado como
microempresa. empresa de pequeno porte ou cooperativa. seja desclassrficada pelo pregoeiro, por

desatendimento ao edital, essa proposta não é mais considerada como parâmetÍo para o efeito do
empate de que trata esta cláusula.
7.7.12- Paru o efeito do empate, no caso da desclassificação de que úata o item anterior, a melhor
proposta passa a seÍ a da próxima licitante não enquadrada como microempresa, empÍesa de pequeno
porte ou coopeÍativa, observado o previsto no item 7 .'1 .6.

7.7.13 - No caso de o sistema eletrônico não convocaÍ automaticamente a microempresa, empresa de

pequeno porte ou cooperativa, o pregoeuo o fará através do "chat de mensagens".

1 .7 .14 - A paítir da convocação de que trata o item'l .7 .13, a microempresa, empresa de pequeno poÍe
ou cooperativa, terá 48 (quarenta e oito) horas para ofeÍecer proposta inferior à então mais bem
classiÍicada, através do "chat de mensagens", sob pena de preclusão de seu direito.
7.7.15 - Caso a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa exercite o seu direito de
apÍesentar pÍoposta inferior a mais bem classificada, terá, a parti da apresentação desta no "chat de
mensagens", conforme estabelece o LÍem 7.7.14 deste edital para encaminhar a documentação de

habilitação e proposta de preços,
7.7.16 - O julgamento da habilitação das microempresas, empÍesas de pequeno porte e cooperativas
obedecerá aos critérios gerais definidos neste edital, observadas as particulaÍidades de cada pessoa
jurídica.
7.7.17 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às

microempresas, empresas de pequeno pone e cooperativas um prazo adioonal de 05 (cinco) dias úteis
para a regslarrzaçáo da documentação, contados a paÍÍiÍ da notificação da irregularidade pelo
pregoeiro. O prazo de 05 (cinco) dias úteis poderá ser prorrogado por igual período se houver
manifestação expressa do interessado antes do término do prazo inicial.
7 .1 .17 .l - A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do
direito à contÍataÇão, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/21, sendo facultado à
Administração convoc os licitantes Íemanescentes, na ordem de classiÍicação, para contÍatação, ou
Íevogar a licitaçào.
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7.8 - O sistema informará a Carta Proposta de menor valoÍ mediatamente após o encerramento da
etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitaçào do
lance de menor valor;
7 .9 - Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances, e rcaizada a classificação final das

Cartas Propostas, o (a) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade do primeto classificado, especialmente
quanto à conformidade entre a Carta Proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para a

contÍataÇão constante da planilha anexa ao Termo de Referencia e a sua conformidade, decidindo
motivadamente a respeito.
7.10 - Tratando-se de preço inexequível o Pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a

exequrbilidade de sua Carta Proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.

7,10.I. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA CLASSIFIC,q.OA EM PNNMIRO LUGAR:
a) Considera-se inexequivel a pÍoposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios
ou de valor zeÍo, incompatíveis com os preços dos insumos e salfuios de mercado, acrescidos dos
respectivos encaÍgos, ainda que o ato convocatórro da licitação não tenha estabelecido limites mínimos,
exceto quando se referirem a materiais e instalaçÕes de propriedade do próprio licitante, para os quais

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneÍação.
b) Caso necessário, facultativamente o Pregoeiro abrirá prazo de 30min (trinta minutos) para que o
detentor de melhor lance envie ao e-mail informado prova de exequibilidade, devendo demonstraÍ:
b.1) Planilha com os custos do serviço de cada item do LOTE;
b.2) Ptanitha com custo com a logistica de entrega no municipio, evidenciando a mão de obra
empregada bem como os encargos aplicados no pessoal envolvido com a entrega.

c) Não sendo demonstrada a exequibilidade nestes teÍmos, o Pregoeiro desclassiÍicará a proposta,

convocando os licítantes remanescentes na ordem de classificação aÍé a apu;aÇão de proposta ou lance
vencedoÍ que atenda o requisito de exequibilidade.
d) Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitante desatender às exigências
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, vedficando a sua

aceitabilidade e as condições de habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a
apuÍação de uma proposta ou lance que satisfaça às condiçÕes e exigências constantes no Edital e seus

anexos.
e) Ocorrendo a situação referida neste subitem, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que

seja obtida melhor proposta.
f) Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando nova data e horário para a sua
continuidade.
g) Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá opção,
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate flcto, previsto nos aÍtigos U e 45 da LC n.123, de 2006,
seguindo-se a disciplina antes estabelecrda, se for o caso.

h) A proposta com valor de Participação da Prefeitura Municipal de Icó superior a It$ 250.000,00
(duzentos e cinquenta mil reais), e que não aceite baixar seu valor até o máximo estabelecido em
edital, será DESCLASSIFICADA.
7.1l- O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-
se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
7.12 - Os licitantes que apresentarem pÍeços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão
considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.13- Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de
valot zero ou incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.
7.Ll- Não serào adjudicadas Cartas Propostas com pÍeÇos superiores aos valores estimados para a
conúatação constante da planilha anexa ao Termo de Referencia.
7.15- Serão considerados compatíveis com os de mercado os pÍeços registrados que forem iguais ou
inferiores à media daqueles apurados pela§) Unidade(s) Gestora(s) interessada(s), responsável pela '1 r,.
elaboração e emissão da referida planilha. \ \'
7.16- Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o !
Pregoeiro deverá negociar diÍetamente com o classificado subsequente paÍa que seja obtida melhor. \

oferta que a sua Carta Proposta anteriormente oferecida a Íim de conseguir menor preço, caso não
comprovada a compatibilidade do licitante anteriormente classifi cado.

7.17. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:



7 .17.1 - O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério de "menor preço", podendo

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o
lance de menor valor por ITEM, paÍa que seja obtido preço melhor, bem assim decidr sobre sua

aceitaçáo, observados os prazos para fornecimento, as especificaçÕes técnicas, paÍâmeüos minimos de

desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste edital.
7 .17 .2 - Apôs o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta acima do valor
de referência, o Pregoeiro negociará a redução do preço com o seu detentoÍ.
7 .17 .3 - Encerada a etapa de lances da sessão pública e ordenadas as ofertas, o pregoeiro comprovarâ a

regularidade de situação do autor da melhor pÍoposta, avaliada na forma do Decreto Federal no.

lO.0U/2019 e 14.133/21. O Pregoeiro verificará, também, o cumprimento das demais exigências para

habilitação contidas nos itens 6.3 aos 6.7 e 7 .7 desÍe EdiÍal.
7.17.4 No caso de desclassifrcação do licitante arrematante, o novo licitante convocado devetá

apresentar documentação e proposta nos mesmos prazos previstos nos itens 6-3 aos 6.7 e 7-7, a contat
da convocação pelo pregoeiro através do chat de mensagens.

7 .17 .5 - A rnobservância aos prazos elencados nos itens 6.3 aos 6.7 e 7 .7 , ort ainda o enüo dos

documentos de habilitação e da proposta de preços em desconformidade com o disposto neste edital
ensejará a inabilitação do licitante e consequente desclassificação no certame, salvo motivo
devidamente justificado e aceito pelo Pregoeiro.
7.17.6 - Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examnará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua

aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificaÉo, e assim sucessivamente, até a

apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.
7.17.7 - Corsidera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a pÍoposta que não atender as

exigências fixadas neste Edital.
7.17.8 - Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta final de preços do licitante
detentoÍ da melhor oferta deverá teÍ seus valoÍes unitários e totais ajustados de forma que os preços de

cada um dos itens não resultem, após os ajustes, inexequíveis ou supeÍfatuÍados.

7.17.9. A proposta deveÍá seÍ anexada em conformidade com o item 5.11. deste edital.

OBSERVACOES:
a) Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado
no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
b) As licitantes encaminharão, aÍé a daÍa e o horário estabelecidos para abeÍítÍa da sessão pública,
exclusivamente oor meio do sistema, os documentos de habilitação e a proposta com a descnção do
objeto ofertado e o preço.
c) O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação ocorrerá por meio de chave de
acesso e senha.
d) Os licitantes poderào retiÍaÍ ou substituir as propostas e os documentos de habilitação por eles

apresentados, até o término do prazo para recebimento.
e) Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as pÍopostas
apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realização dos procedimentos de negociação e julgamento
da pÍoposta.
f) Os documentos que compÕem a proposta e a habilitação da licitante melhor classificada somente
serão disponibilizados para avaliaçâo pelo pregoeiro e para acesso púbüco após o encerramento do
envio de lances.

Rua llídio Sampaio, n.o 2131, Centro, lcó, Cêará, CEP 63.430-000
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7.17.8.1. Definido o valor final da proposta, o pregoeiro convocará o arrematante para

anexar/alimentar em campo próprio do sistema, no pÍazo de até 02 (duas) horas' a proposta de

preços com os respectiyos valores readequados ao últim-o lance ofertado após negociação no
itnltztotp, oPÇÃo: "R-EESPECIFICAR PREÇo". NÃo serão adjudicadas Cartas PÍopostas
com valor superior aos pÍeços máímos estimados por ITEM paÍa a contÍataçío), e/ot o licitante
será convocado a encaminhá-la, em formato digital, no prazo de até 02 (duas) horas, via email, a ser
fornecido, sob pena de DESCLASSIFICAÇÃO. (Art. 38, § 2' do Decreto Federal n". 10.024/2019).

v
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7.f8- ENCERRAMENTO DA SESSÂO: Da sessão do Pregão será lawada ata circunstanciada, que

mencionará os licitantes credenciados, as Cartas Propostas escritas e verbais sucessivos, na otdem de

classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser

a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio.
7.18.1- Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja

compatível com os preços de mercado previstos para a contÍatação, será feita pelo Pregoeiro a
adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reuoião, apôs o que, o processo,

devidamente instruído, será encaminhado:
a) à Pregoeiro, para fins de análise e parecer;

b) e depois à(s) SecÍetaria(s) competentes para homologação e subsequente formalizaçào da Contrato.

7.19- SUSPENSÃO DA SESSÃO: O Pregoeiro podeú, para analisar as CaÍas Propostas de preços e
seus anexos, as amostras, os documentos de habilitação ou outros documentos, solicitar pareceres

tecnicos e suspender a sessão para rcabzaçã.o de diligência a fim de obter melhores subsídios para as

suas decisôes.
7 ,19.1- O Pregoeiro poderá, para analisar as Cartas Propostas de preços e seus anexos, as amostras, os

documentos de habilitação ou outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessào para

realização de diligência a fim de obter melhores subsídios pala as suas decisões.

7.19.2- No caso de desconexão do Pregoeiro no decorret da etapa de lances, se o sistema eletrônico
permanecer acessível aos PROPONENTES, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo
dos atos realizados. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos,
a sessão do pregáo na forma eletrônica poderá seÍ suspensa, e reiniciada somente após comunicação
expÍessa aos operadores repÍesentantes dos participantes, através de mensagem eletrônica (Chat)
divulgando data e hora da reabertura da sessão.

7.20 - DAS CONDIÇOES GERAIS: No julgamento das Cartas Propostas/ofertas será declarado
vencedor o Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apÍesentar menoÍ preço,

amostÍa, caso solicitada, aprovada, cujo objeto do certame a ela será adjudicado, caso não haja
interposiçào de recurso administrativo.
7.20.1 - Não serão consideradas ofeÍtas ou vantagens não pÍevistas neste edital.
7.20.2 - A intimação dos atos proferidos pela administração - Pregoeiro (a) ou Secretário(s) - será

feita por meio de dirulgação na INTERNiET, através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da
Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM no "chat" de mensagem ou Diário Oficial do Município,
conforme o caso.

8- RECLTRSOS:
8.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, o Pregoeiro informará aos licitantes, por meio de

mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, com registro
da síntese das suas ÍazÕes em campo próprio do sistema, por meio eleúônico, utilizando para tanto,
exclusivamerte, campo próprio disponibilizado no sistema www.bbmnetlicitacoes.com.br. dentro do
ptazo de até 10 (dez) minutos. Ficando os demais licitantes desde logo intimados para se desejarem,
apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias, contado da data final do prazo do recorrente,
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
8.2. Os memoriais de recurso e as contrarazões serão oferecidos exclusivamente por meio eletrônico,
no sítio, www.bbmnetlicitacoes.com.br opção R-ECURSO, e a apÍesentação de documentos relativos
às peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, no setoÍ de licitações da
Prefeirura Municipal, localizaü na Rua Francisca Alves Moraes, S/N, 1' Andar, Gerência, Cenúo,
Icó CE, CEP 63.430-000, das 08h às 14h, aos cuidados do Pregoeiro responsável pelo certame,
observados os pÍazos estabelecidos.
8.3.. DA FORMALZAÇÃO DO RNCURSO AMINISTRATIVO (MEMORIAS RXCURSAIS):
8.3.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina datilográficq , 1
ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, oue oreencham os seguintes reouisitos: \ \t' >
a) O e-ndereçamento ao Pregoeiro Ofrcial da Prefeiturã d" I"ó - CE; V/
b) A identificação precisa e completa do autoÍ e seu repÍesentante legal (acompanhado dos documentoy'\
comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio, número
do documento de identificação, devidamente datada, assinada dentro do prazo editalício;
c) O fato, o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra razoados;
d) O pedido. com suas especificações.

Rua llídio Sampaio, n.o 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
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8.3.2. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.
8.4. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e o Pregoeiro
adjudicará o objeto do ceÍame ao vencedor, ta propria sessão, propondo à autoridade competente a

homologação do procedimento licitatório.
8.5. Na hipótese de interposição de recurso, o Pregoeiro quando mantiver sua decisão, encaminhará os

autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (AÍt. 13, IV do Decreto Federal n'.
t0.024/20t9).
8.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na

invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproyeitamento.
8.7. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do
certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
8.8. O acesso à fase de manifestação da rntenção de recurso setá assegurado aos licitantes.

8.9. Não será concedido pÍazo paÍa recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não
justificada a intenção de interpor o recurso pelo pÍoponente.
8.10- Os memoriais deveÍão estar devidamente assinados por representante legalmente habilitado. Não
serão admitidos Íecursos apresentados fora do prazo legal e/ol subscritos por representante não

habilitado legalmente ou não identiÍicado no processo para responder pela Licitante.
8.11. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no
endereço eletÍônico https://licitacoes.tce.ce.govbÍ/ - Portal de Licitações dos Municipios do Estado do

Ceará, bem como no site oficial do municipio: / E aítda no campo próprio

do sistema promotoÍ. Podendo ainda ser encaminhado no endereço de e-mail, quando informado pelo

recoÍÍente na peça recursal.

3 t"1f]?31âf'"f"lt"?3TtrJ;ffi:?"." por conta da dotaçáo ôrçamentária: No

04.04. 13.391.0307.2.010.0000.
9.2. ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica.

9.3. FONTES DE RLCURSOS: 1.500.0000.00.

IO. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÀO, DILIGÊNCTAS, REVOGAÇÃO E ETVUTNÇÃO:

IO.I. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS:
l0.l.l- Até 03 (três) dias úteis à data fixada para abeÍtura da sessão pública, por meio eletrônico,
qualquer pessoa fisica ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos ao ato convocatório deste Pregão.

(AÍt. 23 do Decreto Federal n'. 10.024/ 2019).

10,1.2- O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da

data de recebimento do pedido, e poderá requisrtar subsidios formais aos responsáveis pela elaboração

do edital e dos anexos. (Art. 23 § 1" do Decreto Federal n'. 10.024/ 2019).

10.1.3- As Íespostas aos pedidos de esclarecimentos serão dlvulgadas pelo sistema e vincularão os

paÍticipantes e a administração. (Art. 23 § 2" do Decreto Fe deta| rf . 10.024/ 2019)

10.2. DAIMPUGNAÇÃO:
10.2.1 - Decairá do direito de impugnar os teÍÍnos do edital de licitação perante a Adminisração
qualquer pessoa por meio eletrônico, na forma pÍevista no edital, até três dias úteis anteriores à data

fixada para abeltúra da sessão pública, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
(AíÍ. 24 do DecÍeto Federal n".10.024/2019)
10,2.2 - A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo

licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela peninente.
10.2.3 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis

pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado
da data de recebimento da impugnação. (Art. 24 § l' do Decreto Federal rf . \0.024/2019).
10.2.3.1 - A resposta do Pregoeiro será disponibilizada a todos os interessados mediante anexação no
sistema do órgão promotor e posteriormente disponibilizado no site do Portal de LicitaçÕes do Tribunal
de Contas do Estado do Ceará TCE, no sitio httos : / /municioios-lici t acoes Íce .ce .aov .br / / (Portal de

LicitaçÕes dos Municípios do Estado do Ceará) e ainda https:lZ wwtuiço-ee4ollbZ: (Portal de

LicitaçÕes do Municipio de Icó).

Rua llídio Sampaio, n." 2131, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
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10.2.4 - A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá set motivada
pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. (AtÍ. 24 § 2" do Decreto Federal n" . 10.024/ 2019).

10.2.5 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos

termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Cartas Propostas. (Art.24 § 3" do
Decreto Federal n'. 10.024/ 2019).
10.2.ó - Qualquer modificação neste edital será diwlgada pela mesma forma que se deu ao texto
origrnal.

10,3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO AO
EDITAL:
10.3.1 - Somente serão aceitas solicitaçÕes de esclarecimentos, ou impugnaçôes mediante petição

confeccionada em máquina datrlográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável, que

precncham os seguintes requisitos:
I - O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Icó;
II - A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão,

domicílio, número do documento de identrÍcação, devidamente datada, asstnada e protocolada na

sede do Pregoeiro da Prefeitura de Icó, denro do prazo editalícia;
III - O fato e o fundamento juridrco de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;

IV - O pedido, com suas especificações.
10.4 - Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatóÍio que importe em modificação dos

teÍmos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Cartas PÍopostas.

10.4.1 - Qualquet modiÍtcação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto

original, exceto quandô, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Cartas

PÍopostas.
10.5 - DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o PÍegoeuo ou a autoridade

superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou
permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instruÇão do processo,

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da Carta

Propor sta, frxando o prazo para a resposta.
10.5.1 - Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no

prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabiiitação.
iO.O - nSVOCAÇÃO E ANLJLAÇÃO: O município de Icó-CE poderá revogar ou anular esta

licitação, em qualquer etapa do processo.

1T.0. DO CONTRATO
1 i. 1. Será celebrado instrumento de ContÍato, conforme minuta anexa ao pÍesente Edital, que deverá

lr.6- Dos PRAZOS

Rua llidio Sampaio, n." 21 31, Centro, lcó, Ceará, CEP 63.430-000
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ser assinado pelas panes no pÍazo de 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de convocaçào

encamiahada à licitante vencedora.
1 1.2. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o "Termo de Conuato" í1o pÍazo estabelecido

no subitem anterioÍ, caÍacÍeÍ\zaÍá o descumprimento total da obrigação, ficando sujeita às penalidades

previstas no item 13. do Edital;
11.3. Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seu Anexo,
bem como os demais elementos concementes à licitação, que serviram de base ao processo licitatório.
11.4. O prazo de convocação a que se refere o subitem 11.1, poderá teÍ uma única prorÍogação com o

-"smo praro, quando solicitado pela licitante, e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 1 ,, \Administração. \\ l" ,
I r.í. É á.riri"a. à Administração, quando o convocado não assirar o "Termo de Contrato" no pÍazo M
e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a otdem de classificaçào .,2 )

estabelecida pela Comissão, para fazê-lo em igual pÍazo e nas mesmas condições propostas pelo
primeiro colocado, ou Íevogar a licitação consoante prevê a Lei no 14.133/21 e suas alteraçôes
posterioÍes.
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11.6.1. Os serviços/bens objetos desta licitação deverão seÍ executados e concluidos até 3l de

dezembro do ano corrente, contados a partt do recebimento da ordem de sewiço, podendo ser

prorrogado nos terÍnos daLei 14.133/21 e suas alterações.
11.6.2. Os pedidos de prorrogação deverão se fazer acompanhar de um relatório circunstanciado e do
novo cronogÍama fisico-financeiro adaptado às novas condições pÍopostas. Esses pedidos serão

analisados e julgados pela fiscalizaçáo da Secretaria competente da Prefeitura Municipal de Icó-CE.
I1.6.3. Os pedidos de prorrogaÇão de prazos serão dirigidos a Secretaria competente, até l0 (dez) dias
antes da data do término do prazo contratual.
11.6.4. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos Secretaria competente da Prefeitura Municipal de Icó-CE,
não serão considerados como inadimplemento conüatua1.

r T.7-DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE
11.7.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condiçôes necessárias ao pleno

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no

14.133 2l e suas alteraçôes posteriores;
11.7.3. Comunicar à ContÍatada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto

contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
11.7.4. ProvidenciaÍ os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais /Faruras deüdamente
atestadas pelo Setor Competente.
11.7.5. Permitir o acesso dos empregados da contratada, quando necessário, às dependências da

prefeitura, para execução dos serviços refelentes ao objeto, devendo a CONTRATADA previamente

ãnviar ao fiscal do conÍrato a lista contendo nome e n.o do documento de identificação de cada

funcionário que necessitará adentÍar as dependências da CONTRATANTE.
11.7.6. Prover alimertação de energia elétrica, além de local e instalações adequadas para que a

CONTRATADA possa acondicionar o(s) seu(s) equipamento(s), cabendo a esta, a disponibrhzação de

todas as demais infÍaestruturas necessárias à prestação do serviço descrito na presente especificação.

I1.7.7. Prestar as informaçÕes e os esclarecimentos pertinentes à prestação do serviço que venham a ser

solicitados pela ContÍatada.
11.7.8. Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom desempenho.

11.7.9. Documentar as ocorrências que compÍometam a prestação dos sewiços, comunicando-as

imediatamente à Contratada.
1i.7.10. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, inclusive quanto à

continuidade da prestação dos serviços, que, ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos

pela Administração, não deverão ser interrompidos, observando-se o disposto no art. 78, inc. XV, da

Leir- 14.133/21.
11.7.11. Emitir pareceres sobre os atos relativos à execução do contrato, em especial quanto ao

acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços, à exigência de condições estabelecidas e à

proposta de aplicação de sançÕes.

11.7.12. Efetuar o aceite, considerando o valor resultante da execução dos serviços, coÍIsoante as

condições estabelecidas no Conúato, Edital de Licitação e no pÍesente Termo de Referência.

11.7.13. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato poÍ um representante especialmente

designado, nos teÍrnos do art.67, daLein." 14.133/21.
1i.7.14. DocumentaÍ as ocorências havidas e contÍolar as ligações realizadas.

11.7.15. Notificar por escrito a conffatada sobre eventuais imperfeições no cuÍso da execução dos

scrviços, fixando prazo para sua correÇão.
11.7.16. VerificaÍ se os preços contratados estão sendo praticados e tomaÍ as medidas cabiveis para o

cumprimento das condições contÍatadas.
11.7.17. Y ertficar se os preços contratados estão compatíveis com os pÍaticados no mercado pelas

demais prestadoras dos serviços, objeto da contratação, de forma a gatantit que aqueles continuem a

seÍ os mais vantajosos para a Administração.
11.7.18. Atestar as faturas correspondentes aos serviços pÍestados, desde que não haja nenhuma
pendência de ordem contratual ou legal que impeça o ateste.

11.7.19. Efetuar o pagamento nas condiçÕes e preços pactuados.

I1.7.20. Manter seus dados cadastrais devidamente atualizados junto à contratada.
11.7.21. Não podetá haver cobrança de multa ejuÍos poÍ atÍaso por se tratar de cliente do govemo.
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I1.8-DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
11.8.1. Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e pÍazos estabelecidos oeste

Edital, no Termo de Referênciatermo, Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;

11.8.2. Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçôes de habilitação e quahficação exigidas na Lei de Licitações;
1 1.8.3. Utilizar profissionais devidamente habilitados;
11.8.4. Substituir os profrssionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se

prejudiquem o bom andamento e a boa pÍestação dos serviços;

11.8.5. Facilitar a açâo da fiscalizaçio na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os

esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;

II.IO. DA ENTREGA DOS BENS/SER}'IÇOS LICITADOS:
1 i.10- 1. Conforme descrição detalhada no Termo de Referência Anexo I deste edital

12. DO PREÇO, DO PAGAMENTO, RXAJUSTE EREEQI,'ILIBRIO
12.f. PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tÍibutos,

encaÍgos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de

p"ssoã1, curtor e demais despesas previsiveis que possam incidir sobre o fornecimento dos serviços

licitados, inclusive a margem de lucro.
12.2. PAGAMENTO: O pagamento será feito na pÍoporção da entrega dos serviços licitados, segundo

as ordens de compras/autorizaçÕes de fornecimento expedidas pela administração, de conformidade

com as notas f,rsàais/faruras devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das

Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as

condições da Carta PÍoposta.
12.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação

tratada nesie subitem, obsewadas as disposições Editalicias, através de crédito na Conta Bancária do

fomecedor ou através de cheque nominal.
12.3. REAJUSTE: Os valores constantes das Canas Propostas não sofreÍão reajuste antes de

decorridos 12 (doze) meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da

Fundaqão Getú1io Vargas.
12.4. REEqUILÍIúO gCONÔU1CO-p'nqANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis,- ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

exÊcução do ajusiado, ou áirdu, em caso de força maior, caso fomrito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extÍacontratual, poderá, mediante procedimento

admiãistrativo onde resre demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as

partes pactuaram inicialmente entÍe os encaÍgos do contratado e a retribuição da Adminisração para a
jr.tu ,à-or"rução do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbdo econômico-financeiro

inicial do contrato, na forma dos artigos 124 a 136 da Lei Federal n ' 14'133/21'

13' DAs sANÇoE§ 
,^ ÁpnÍrí-t Át, n ^,n d" uÀtirtart celebrar ot3.f- O tióitante que convócado dentro do prazo de validade da sua Carta Proposta, não,

contrato, deixar d-e entÍegar ou apÍesentaÍ documentação falsa exigida paÍa o celtame, ensejar o

retardamento da execuçào de seu objeto, não mantiver a Carta Proposta ou lance, falhar ou fraudar na

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ liaude fiscal, ficará impedido de

licitar e connatat com o município de Icó e será descredenciado no CadastÍo da Prefeitura de Icó pelo

prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominaçÕes

legais:
lj.l.l- multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de

a) recusar em celebrar contrato quando regularmente convocado;

b) apresentar documentaÇão falsa exigida para o certame;

c) não manter a Carta Proposta ou lance;

d) ftaudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo.
ti.l.2 - multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação do serviço, até

o limite de lO% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso

de retaÍdamento na execução do contrato;
13.1.3 - multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso
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superioÍ a 30 (tdnta) dias na prestação do serviço licitado.
13.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acaÍÍeÍaÍ tÍanstornos ao

desenvolvimento do contrato, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação de

sanção mais grave, ou descumprimento por paÍte do licitante de qualquer das obrigações definidas
neste instrumento, no contÍato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos

subitens anterioÍes, seÍao aplicadas, sem prejuízo das demais sanÇões previstas na Lei n" 14.133/21,
alterada e consolidada, e na Lei n." 10.520 / 02, as seguintes penas:

13.2.1 - advertência;
13,2.2 - multa de até 50Â (cinco por cento) sobre o valor contratado.
13.3- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a

contar da notificação ou decisão do recurso, pot meio de Documento de Arrecadação Municipal
DAM.
13.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que a Contratada fizer jus.

13.3.2- Em caso de inexistência ou insuírciência de crédito da Conüatada, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobtado mediante processo de

execução fiscal, com os encargos coÍÍespondentes.
13.4 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências

contratuais e as previstas em lei.

14. - PROCEDIMENTO ADMIMSTRATfVO: As sanções serão aplicadas após regular processo

administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório.
l4.l- No processo de aplicação de penalidades e assegurado o diÍeito ao contÍaditório e à ampla defesa,

gaÍantidos os seguintes prazos de defesa:

a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;

b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contÍatar com o município de Icó e

descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de icó pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

15. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:
15.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, poÍ seus fornecedores

e subconüatados, se admitida subcontÍatação, o mais alto padrão de ética duÍante todo o processo de

licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se

as seguintes práticas:
a) "pÍática co upta": oferecet, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem

com o objetivo de inÍiuenciat a açáo de servidor público no processo de licitação ou na execução de

contÍato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o pÍocesso

de licitação ou de execução de contÍato;
c) "prâúca conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou

sem o conhecimento de repÍeseotantes ou pÍepostos do órgão licitador, visando estabeleceÍ preços em

niveis artifi ciais e nào-competitivos:
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaÇar causar dano, direta ou indtetamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do

contÍato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos

repÍesentantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a

apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialÍnente o exercício do direito de o organismo financeilo
multilateraI promover inspeção.
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lÍ:t"jTrt?1,f"""1;":1H,i*- este presão serão sempÍe interpretádas em ravor ü ampliaçao da

disputa entre os interessados, atendidos o interesse público, sem compÍometimento da segurança e do

regular funcionamento da administração.
1OIZ - Os casos omlssos poderão ser resoividos pelo Pregoeto durante a sessão e pelo secÍetário

Ordenador de Despesa mediante aplicação da Lei n" 14 133/2021'
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16.3 - O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do
licitante, desde que sejam possiveis a aferição da sua qualidade e a exata compÍeensão da sua Carta
Proposta duÍante a realizaçdo da sessão pública deste Pregão.
16.4 - A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à
contratação.
16,5 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de

documentação Íeferente ao presente edital.
16.6 - A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s) Gestor (es).

16.7 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inciui-
se o dia do vencimento, obsewando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal
no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
16.8- Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da
Comarca de Icó CE.
16.9- Qualquer informação poderá ser obtida pelo telefone: (88) 3561-1508. Não haverá comunicação
por este canal com O Pregoeiro durante a sessão do pregão até a sua finalização, com a divulgação dos
vencedores.
16,10- Cópias do edital e anexo serão fornecidas aos ilteressados ou poderá ser lido através do site,
www.bbmnetiicitacoes.com.br. Bem como no site do TCE no sitio: https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.brl, e no site da Prefeitura Municipal de Icó: rvww.ico.ce.gov.brz licitacoes.
16.11- O Edital poderá ser examinado por qualquer hteressado na sede do Pregoeiro da Prefeitura de
Icó.
16.12- Todas as normas ineÍentes às contÍataçôes do objeto deste certame, discriminadas no Anexo -
Termo de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos
licitantes quando da elaboração de suas Cartas Propostas.

16.13- No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de

índenização, f,ca assegurada a autoridade competente:
. Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em pane, da presente licitação, dando

ciência aos interessados na forma da legislação vigente;
. Anular ou revogaÍ, no todo ou em parte, a pÍesente licitação, a qualquer tempo, disto dando

ciência aos interessados mediante publicação na imprensa oficial.

ló.1t1- Quaisquer dúvidas powentura existentes ou solicitaçÕes de esclarecimentos sobre o disposto no
presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, à Pregoeiro (endereço mencionado no
Edital), até 03 (três) dias correntes anterioÍes à data luada para a rcalização da Licitação, que seÍão
respondidas, igualmente por escrito, depois de esgotado o prazo de consulta, por meio de nota de
esclarecimento a ser anexado ao Portal de Licitação - TCE - https:/,/municipios-
licitacoes.tcc.ce.gov.br,, no campo correspondente. (Lei 14.133 / 2l).

Icó - CE, 03 de j de 2024.

Luciano A Marques
Ordena pesas da

Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Cultura e Turismo
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